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GABINETE DA DEPUTADA LUANA RÉGIA

PROJETO DE INDICAÇÃO
03/07/2024

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “TRANSPORTE
AZUL” PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA (TEA) QUE SEJAM PACIENTES DA REDE PÚBLICA
DE SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

 

Art. 1º Fica criado o Programa Transporte Azul, destinado ao transporte de pessoas com Transtorno do
Espectro Autista (TEA) que sejam pacientes da rede pública estadual de saúde.

§1º O Poder Executivo do Estado do Ceará disporá de uma frota de veículos com motoristas, próprios ou
contratados, para realizar o transporte das pessoas com autismo no trajeto entre suas residências e os
locais de atendimentos da rede pública estadual de saúde;

§2º Dentre os veículos da frota deverão constar veículos adaptados para levar pacientes acamados e
impossibilitados de se locomover;

§3º O transporte abrangerá apenas consultas, cirurgias e outros atendimentos de saúde agendados, não
incluindo os transportes de urgência e emergência, os quais são de responsabilidade do Serviço Móvel de
Atendimento de Urgência (SAMU);

§4º As pessoas serão cadastradas para que sejam beneficiadas pelo Programa e o procedimento de
cadastro será feito preferencialmente de forma eletrônica;

§5º O Poder Executivo promoverá formações e treinamentos com os condutores no sentido de promover a
qualificação para atendimento das pessoas com TEA e seus familiares;
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§6º Considera-se pessoas com TEA aquelas que se enquadrem nos termos dos incisos I e II do §1º do art.
1º da Lei nº 13.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

Art. 2º São objetivos desta Indicação;

I – Garantir que nenhuma pessoa com TEA deixe de ter seu atendimento na rede estadual de saúde em
virtude de barreiras relacionadas ao transporte;

II – Dar efetividade aos fundamentos constitucionais da dignidade da pessoa humana e da cidadania, bem
como aos princípios da eficiência e moralidade administrativa, além de cumprir com os objetivos
fundamentais da república, previstos no art. 3º da Constituição Federal de 1988, sobretudo promover o
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação.

III – Contribuir com a efetivação do direito constitucional à saúde e com a promoção do destaque
político-administrativo do Estado do Ceará;

Art. 3º Para a melhor execução e efetivação dos objetivos desta Indicação, poderá o Poder Executivo
custear o transporte do profissional de saúde, sempre que possível o deslocamento dele até a residência do
paciente.

Art. 4º O Poder Executivo do Estado poderá firmar convênios com os Municípios tendo em vista a
implementação e a ampliação dos serviços de que trata esta Indicação de forma colaborativa.

Art. 5º Estando a presente Proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governo do Estado empreitará os esforços necessários para a efetivação desta
Indicação, podendo, se for o caso, enviar para o Parlamento Estadual uma mensagem para apreciação,
consignando em suas razões a iniciativa desta Parlamentar.

 

 

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação é apresentada tendo em vista as barreiras enfrentadas pela população autista para se
locomoverem na cidade quando precisam ir a uma unidade de saúde para um atendimento de rotina. Tais
barreiras podem aumentar ou diminuir a depender do grau do transtorno.

Mães e pais contam com o serviço de transporte público e os serviços de aplicativos de transporte de
passageiros para levarem seus filhos e filhas com autismo para consultas, exames, bem como outros
atendimentos e procedimentos de saúde, sendo que para a grande maioria resta apenas o transporte
público. De um jeito ou de outro, as pessoas encontram barreiras.

No transporte público, problemas como barulho, horário, lotação do veículo e precarização de estradas
são elementos que dificultam consideravelmente os translados das pessoas com TEA, sobretudo crianças.
Os serviços de transporte de passageiros por aplicativos, por sua vez, tem a barreira do custo. Em ambos
os casos, a formação e conscientização dos condutores acerca do TEA e suas nuances também tornam o
cenário mais penoso para famílias e pacientes.

A Lei nº 13.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, prever a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e
das políticas e no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a atenção integral
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às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, objetivando o diagnóstico
precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes como umas de suas
diretrizes.

A presente propositura se dá no bojo de tais diretrizes, sem prejuízo de outros fundamentos legais, como
os princípios constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais à
saúde e ao transporte.

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na
discussão e pretendida aprovação desta Indicação.

DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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